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DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO CURSO 

Campo Informação 
Mantenedora Diretoria-Geral de Polícia Penal – DGPP 

Instituição ofertante Escola Superior de Polícia Penal – ESPP 
Curso atualmente autorizado Pós-Graduação lato sensu em Execução da Polícia Penal 
Denominação proposta nesta 

revisão 
Pós-Graduação lato sensu em Execução de Atividade de Polícia Penal 

Natureza Curso de especialização lato sensu – Escola de Governo 
Área geral do conhecimento Interdisciplinar, no campo das Ciências Sociais Aplicadas e Humanidades 

Modalidade 
Presencial, com atividades assíncronas mediadas por tecnologia previstas na 

matriz curricular 
Carga horária total 500 horas-aula de 60 minutos 

Carga horária presencial proposta 424 horas-aula 
Carga horária assíncrona proposta 76 horas-aula 

Percentual assíncrono 15,2% da carga horária total 
Sede Avenida Goiás, nº 1500, Quadra 124, Lote 156E, Setor Central, Goiânia/GO 

Ambientes complementares 
Centro de Treinamento vinculado à ESPP e unidades/setores da DGPP, 

conforme natureza da atividade e autorização aplicável 

Vagas 
Proposta de capacidade de oferta de até 500 vagas, condicionada à apreciação do 

CEE/GO e à organização de turmas compatível com a infraestrutura 

 

A denominação “Pós-Graduação lato sensu em Execução de Atividade de Polícia 

Penal” constitui proposta de atualização do nome do curso autorizado pela Resolução 

CEE/CES nº 19/2024. Até manifestação do Conselho Estadual de Educação de Goiás, 

permanece preservado o histórico regulatório do curso sob a denominação constante do ato 

autorizativo de 2024. 
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1 APRESENTAÇÃO E FINALIDADE DO PPC 

O presente Projeto Pedagógico do Curso – PPC organiza a proposta acadêmica da Pós-

Graduação lato sensu em Execução da Polícia Penal, autorizada pelo Conselho Estadual de 

Educação de Goiás em 2024, e consolida sua revisão para o novo ciclo institucional da Escola 

Superior de Polícia Penal – ESPP. A atualização preserva a identidade, a carga horária total e 

a finalidade profissional e acadêmica do curso, ao mesmo tempo em que aperfeiçoa sua 

denominação, sua organização didático-pedagógica, a articulação entre pesquisa e prática 

profissional, os mecanismos de avaliação, a política de TCC, as bibliografias, a composição 

docente e a utilização da infraestrutura atualmente disponível. 

A denominação proposta – Pós-Graduação lato sensu em Execução de Atividade de 

Polícia Penal – busca conferir maior precisão ao objeto formativo, explicitando que o curso se 

volta à compreensão, ao desenvolvimento e à execução qualificada das atividades próprias da 

Polícia Penal, sem alteração retroativa do ato autorizativo originário. A nova denominação 

será submetida ao CEE/GO juntamente com este PPC. 

O PPC constitui o documento acadêmico central do curso. Nele são definidos os 

objetivos, o perfil do egresso, a matriz curricular, as ementas, as cargas horárias, os critérios 

de avaliação, a organização docente, a política de pesquisa e TCC, o estágio, as bibliografias, 

a infraestrutura e os mecanismos de governança. Instrumentos complementares poderão 

desenvolver aspectos operacionais sem substituir ou modificar os elementos essenciais aqui 

estabelecidos. 

2 CONTEXTO INSTITUCIONAL, HISTÓRICO E JUSTIFICATIVA 

A ESPP integra a estrutura da Diretoria-Geral de Polícia Penal e desenvolve atividades 

de formação inicial, educação continuada, aperfeiçoamento, pesquisa, extensão e pós-

graduação. O credenciamento como Escola de Governo consolidou a possibilidade de oferta 

de educação superior lato sensu diretamente vinculada às necessidades do sistema de 

execução penal e às atribuições constitucionais e legais da Polícia Penal. 

O curso foi concebido em resposta à crescente complexidade das funções 

desempenhadas no sistema prisional. A atividade contemporânea de Polícia Penal exige 

domínio jurídico e normativo, capacidade de gestão, atuação em direitos humanos e políticas 

penais, segurança e disciplina, inteligência, tecnologia, saúde e valorização profissional, 

produção de conhecimento, tomada de decisão em cenários críticos e integração entre 

fundamentos científicos e experiência institucional. 
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A revisão de 2026 incorpora a experiência acumulada pela Escola, o amadurecimento 

da organização curricular, a ampliação da capacidade acadêmico-operacional, a expansão e 

organização do acervo bibliográfico e a consolidação de instrumentos específicos para 

pesquisa, TCC e operacionalização das disciplinas. A proposta mantém o caráter 

interdisciplinar e aplicado da especialização, com foco em problemas reais da execução penal 

e da gestão pública penitenciária. 

A organização do curso também se articula com a formação profissional desenvolvida 

no âmbito da DGPP, sem confundir a identidade acadêmica da especialização com os 

regulamentos próprios de cursos de formação. A pós-graduação possui requisitos, 

componentes curriculares, avaliação, pesquisa, TCC, estágio e certificação próprios, ainda que 

determinadas atividades possam ser integradas a programas institucionais mais amplos. 

3 FUNDAMENTAÇÃO NORMATIVA E ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL 

A proposta observa a legislação educacional nacional aplicável à pós-graduação lato 

sensu, as normas do Sistema Educativo do Estado de Goiás e os atos institucionais da DGPP e 

da ESPP. No âmbito estadual, constituem referências centrais a Resolução CEE/PLENO nº 

06, de 18 de setembro de 2015, com a alteração promovida pela Resolução CEE/CP nº 

06/2022, e a Resolução CEE/CP nº 04, de 25 de agosto de 2023, além do ato específico de 

credenciamento e autorização do curso. 

A Resolução CEE/CES nº 19, de 15 de março de 2024, credenciou a ESPP como 

Escola de Governo até 31 de dezembro de 2026 e autorizou o Curso de Pós-Graduação lato 

sensu em Execução da Polícia Penal com carga horária total de 500 horas. A presente revisão 

integra o processo de recredenciamento da Escola e a atualização acadêmica do curso, 

preservando a continuidade regulatória e submetendo ao CEE/GO as alterações que dependam 

de sua apreciação. 

No plano institucional, o PPC se articula com o Plano de Desenvolvimento 

Institucional – PDI, o Projeto Pedagógico Institucional – PPI, o Plano Estratégico de 

Desenvolvimento – PED-ESPP, o Regimento Interno da Escola, o Regulamento vigente da 

DGPP e os atos acadêmicos específicos expedidos pelas autoridades competentes. 

4 OBJETIVOS DO CURSO 

4.1 Objetivo geral 

Aprofundar a formação técnico-científica, jurídica, humanística, gerencial e 

operacional de profissionais vinculados à Polícia Penal e à execução penal, desenvolvendo 
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competências para atuação qualificada, ética, segura, eficiente e baseada em evidências nas 

atividades de Polícia Penal, com capacidade de integrar conhecimento acadêmico, prática 

institucional, pesquisa aplicada e produção de soluções para problemas concretos do sistema 

prisional. 

4.2 Objetivos específicos 

I – compreender os fundamentos jurídicos, institucionais e históricos da Polícia Penal e 

da execução penal; 

II – aprimorar conhecimentos sobre gestão penitenciária, informação, inteligência, 

rotinas administrativas e procedimentos institucionais; 

III – desenvolver capacidade de atuação orientada pelos direitos humanos, pela 

legalidade, pela ética pública e pela proteção da dignidade da pessoa humana; 

IV – aprofundar o conhecimento sobre assistências, políticas penais, reinserção social, 

saúde prisional, monitoração eletrônica e alternativas penais; 

V – fortalecer competências relacionadas à saúde, à integridade funcional, à 

responsabilidade administrativa e aos limites penais da atuação profissional; 

VI – desenvolver conhecimentos e capacidades em segurança penitenciária, escoltas, 

armamento e tiro, tecnologias menos letais, atendimento pré-hospitalar tático e intervenção 

em ambientes prisionais; 

VII – formar profissionais capazes de analisar problemas, utilizar dados e evidências, 

planejar respostas e tomar decisões com base em critérios técnicos; 

VIII – desenvolver competências de pesquisa científica aplicada à execução penal e à 

atividade de Polícia Penal; 

IX – produzir artigo científico individual e produto técnico aplicado com potencial de 

contribuição acadêmica, administrativa, normativa, tecnológica ou operacional; 

X – integrar teoria e prática mediante estágio supervisionado em ambientes institucionais 

reais da DGPP. 

5 PERFIL DO EGRESSO E COMPETÊNCIAS 

O egresso deverá apresentar formação interdisciplinar orientada à execução penal e às 

atividades de Polícia Penal, apta a articular conhecimentos jurídicos, humanísticos, 

administrativos, operacionais, tecnológicos e científicos. Espera-se postura ética, capacidade 

de análise crítica, responsabilidade institucional, respeito aos direitos fundamentais, domínio 
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dos fundamentos da segurança e da gestão prisional e competência para produzir e aplicar 

conhecimento em contextos profissionais complexos. 

5.1 Competências gerais 

I – interpretar e aplicar o marco jurídico e normativo da execução penal e da atividade 

de Polícia Penal; 

II – atuar com respeito aos direitos humanos, à legalidade, à ética pública, à 

diversidade e à dignidade humana; 

III – analisar políticas penais, assistências, processos de reinserção social e 

mecanismos de acompanhamento e monitoração; 

IV – planejar e executar atividades de segurança e disciplina com gestão de riscos, 

proporcionalidade e responsabilidade; 

V – compreender fatores de saúde, qualidade de vida, integridade profissional e 

responsabilização funcional; 

VI – atuar tecnicamente em situações operacionais, incidentes críticos e contextos de 

alta complexidade, nos limites da capacitação e das normas institucionais; 

VII – utilizar informações, dados, sistemas e instrumentos de gestão para apoiar 

decisões e processos de trabalho; 

VIII – articular fundamentos de gestão pública, governança, planejamento, 

inteligência e inovação no contexto penitenciário; 

IX – formular problemas de pesquisa, selecionar métodos, coletar e analisar dados e 

produzir conhecimento cientificamente fundamentado; 

X – aplicar princípios de ética em pesquisa, integridade acadêmica, proteção de dados, 

sigilo e segurança institucional; 

XI – comunicar resultados de forma técnico-científica e desenvolver produto técnico 

aplicado vinculado à pesquisa; 

XII – integrar teoria, pesquisa e prática profissional em ambientes reais de execução 

penal. 

6 PÚBLICO-ALVO, INGRESSO E MATRÍCULA 

O curso destina-se prioritariamente a agentes públicos e a pessoas regularmente 

vinculadas a processos institucionais de formação para a Polícia Penal, observados os 

requisitos definidos em edital ou ato de oferta da DGPP/ESPP e a exigência de conclusão de 

curso de graduação reconhecido, como condição de ingresso na pós-graduação lato sensu. 
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A seleção, convocação e matrícula deverão observar critérios objetivos, previamente 

divulgados e compatíveis com a natureza de Escola de Governo. A documentação acadêmica 

mínima compreenderá comprovação de graduação e os documentos de identificação e vínculo 

exigidos pela Secretaria Acadêmica, sem prejuízo de outros requisitos previstos no 

instrumento de oferta. 

A matrícula somente será efetivada após conferência da documentação e atendimento 

dos requisitos do curso. A forma de ingresso poderá ser vinculada a concurso, convocação, 

seleção institucional ou outro procedimento público compatível com a finalidade da oferta. 

7 CONCEPÇÃO PEDAGÓGICA E METODOLOGIA DE ENSINO 

A concepção pedagógica do curso articula formação científica, desenvolvimento 

profissional e aplicação prática. O ensino deverá privilegiar a integração entre teoria e 

realidade institucional, a resolução de problemas, a análise de casos, a leitura crítica de 

normas e evidências, a produção acadêmica, a prática supervisionada e o desenvolvimento de 

competências compatíveis com a atuação da Polícia Penal. 

As estratégias poderão compreender aulas expositivas dialogadas, seminários, estudos 

de caso, oficinas, análise normativa e documental, aprendizagem baseada em problemas, 

simulações, exercícios práticos, demonstrações, visitas técnicas, atividades em ambiente 

virtual, estudos dirigidos, produção de relatórios, projetos, pesquisa aplicada e outras 

metodologias adequadas à natureza de cada disciplina. 

As atividades assíncronas integram a carga horária curricular e deverão possuir 

planejamento, conteúdo, orientação, atividade verificável e registro acadêmico. Serão 

realizadas em ambiente ou sistema institucional oficialmente adotado pela ESPP, observados 

os limites do ato autorizativo e da regulamentação aplicável à oferta presencial mediada por 

tecnologia. 

A interdisciplinaridade constitui princípio estruturante. Os conteúdos deverão dialogar 

entre si e com os problemas concretos da execução penal, evitando compartimentalização 

artificial e favorecendo a compreensão sistêmica das dimensões jurídica, humana, 

administrativa, operacional e tecnológica da Polícia Penal. 

8 ORGANIZAÇÃO CURRICULAR E MATRIZ DO CURSO 

A matriz curricular totaliza 500 horas-aula de 60 minutos e mantém os sete 

componentes curriculares que estruturaram a autorização originária do curso. A revisão 



10 

aperfeiçoa a distribuição entre atividades presenciais e assíncronas em consonância com o 

desenvolvimento didático-pedagógico consolidado pela Escola. 

Quadro 1 – Matriz curricular consolidada 

Componente curricular Pres. (h/a) Assínc. (h/a) Total (h/a) 
D1 – Administração Penitenciária 68 12 80 
D2 – Relações Humanas e Reinserção Social 54 6 60 
D3 – Servidor Penitenciário 54 6 60 
D4 – Segurança e Disciplina 80 0 80 
D5 – Metodologia de Pesquisa na Execução Penal 40 20 60 
DESP1 – Trabalho de Conclusão de Curso – TCC 48 12 60 
DESP2 – Estágio Supervisionado – Execução Supervisionada 

de Atividades de Polícia Penal no Âmbito da DGPP 80 20 100 

TOTAL 424 76 500 
 

A distribuição corresponde a 84,8% da carga horária em atividades presenciais e 

15,2% em atividades assíncronas. A carga horária assíncrona não constitui componente 

autônomo e deverá permanecer vinculada à disciplina de origem, aos seus objetivos, às 

atividades e aos registros de aprendizagem. 

9 DESENVOLVIMENTO DIDÁTICO-PEDAGÓGICO E ORGANIZAÇÃO 

DOCENTE 

A matriz curricular poderá ser desenvolvida por instrumento acadêmico complementar 

destinado à operacionalização das disciplinas. Esse instrumento poderá organizar 

internamente cada componente segundo a sequência disciplina, eixo temático, módulo 

temático e tópico temático, sempre com correspondência direta e demonstrável com a ementa, 

os objetivos e a carga horária definidos neste PPC. 

Eixos, módulos e tópicos são unidades internas de organização do ensino. Não 

constituem disciplinas autônomas, não geram certificação independente e não autorizam 

alteração da identidade, da carga horária total, da ementa ou dos objetivos essenciais do 

componente curricular. 

9.1 Professor Responsável pela Disciplina 

Cada disciplina contará com Professor Responsável pela Disciplina, ao qual compete 

assegurar a unidade acadêmica e didático-pedagógica do componente, a integração entre seus 

conteúdos, o cumprimento da ementa e da carga horária, a coerência metodológica, a 

articulação dos docentes participantes e a consolidação dos processos avaliativos. 
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9.2 Docente Especialista Colaborador 

Quando módulos ou tópicos demandarem conhecimento técnico, profissional, 

institucional ou acadêmico especializado, poderão atuar Docentes Especialistas 

Colaboradores, em conjunto com o Professor Responsável e sob sua coordenação didático-

pedagógica. A especialidade poderá decorrer de formação, experiência profissional, atuação 

institucional, capacitação técnica, produção acadêmica ou domínio comprovado do conteúdo, 

observado o requisito formal mínimo de titulação aplicável à atividade docente no curso. 

A atuação de Docente Especialista Colaborador não cria nem fraciona disciplina e não 

transfere a responsabilidade acadêmica global do Professor Responsável. A participação 

deverá ser formalmente registrada, com indicação do conteúdo, da carga horária efetivamente 

ministrada e da aderência técnica ou acadêmica, servindo também de fundamento para os 

encargos docentes e providências administrativas correspondentes, quando cabíveis. 

10 AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM E CRITÉRIOS DE APROVAÇÃO 

A avaliação da aprendizagem será contínua, formativa e compatível com a natureza de 

cada componente curricular. Os critérios e instrumentos deverão ser divulgados aos discentes 

e guardar correspondência com os objetivos, as competências e os conteúdos efetivamente 

desenvolvidos. 

Poderão ser utilizados, isolada ou combinadamente, provas objetivas ou discursivas, 

estudos de caso, exercícios práticos, relatórios, seminários, projetos, resolução de problemas, 

produção técnico-científica, avaliação de desempenho, atividades em ambiente virtual e 

outros instrumentos academicamente adequados. 

A nota final de cada disciplina será expressa na escala de 0,00 (zero) a 10,00 (dez), 

exigindo-se nota mínima 7,0 (sete) para aprovação. A frequência mínima será de 75% (setenta 

e cinco por cento), ressalvados componentes práticos, estágios ou atividades para os quais a 

integralização da carga horária seja exigida por sua natureza ou por norma específica. 

Os procedimentos de segunda chamada, recuperação, revisão de nota, reposição de 

atividade e situações excepcionais serão disciplinados pelo Regimento, pelos atos acadêmicos 

complementares e pelo plano da disciplina, sem redução dos padrões mínimos de 

aprendizagem definidos neste PPC. 

11 PESQUISA, METODOLOGIA CIENTÍFICA E PROJETO DE PESQUISA 

A pesquisa constitui eixo estruturante da especialização e deverá manter vinculação 

com problemas, processos, políticas e práticas da execução penal e da atividade de Polícia 
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Penal. A disciplina Metodologia de Pesquisa na Execução Penal prepara o discente para 

formular problemas, definir objetivos, selecionar métodos, utilizar fontes, produzir e analisar 

dados, observar requisitos éticos e estruturar o percurso investigativo que será desenvolvido 

no TCC. 

O produto avaliativo final obrigatório da disciplina Metodologia de Pesquisa na 

Execução Penal será o Projeto de Pesquisa. O Projeto de Pesquisa deverá apresentar 

delimitação temática, problema, objetivos, justificativa, referencial teórico, metodologia, 

cronograma e referências, observados o template e os critérios acadêmicos definidos pela 

Coordenação. 

Não haverá banca examinadora específica para o Projeto de Pesquisa. Sua avaliação 

ocorrerá no âmbito da própria disciplina, sob responsabilidade acadêmica dos docentes 

designados, mediante critérios objetivos definidos no plano de ensino e em ato complementar 

do Coordenador da Pós-Graduação. 

O Projeto de Pesquisa deverá, desde sua versão avaliativa final, indicar a área de 

concentração e a linha de pesquisa escolhidas pelo discente dentre aquelas institucionalmente 

definidas para o curso. A vinculação acompanhará o desenvolvimento posterior do TCC, sem 

impedir ajustes justificados de delimitação, desde que preservada a aderência ao campo da 

Polícia Penal e às normas acadêmicas da Escola. 

12 TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO – TCC 

O Trabalho de Conclusão de Curso constitui componente obrigatório de 60 horas e 

será desenvolvido individualmente, em formato de artigo científico, a partir do Projeto de 

Pesquisa elaborado e aprovado na disciplina Metodologia de Pesquisa na Execução Penal. O 

TCC deverá manter vinculação a área de concentração e linha de pesquisa institucionalmente 

definidas e demonstrar pertinência com a execução penal, a atividade de Polícia Penal ou 

campos correlatos previstos na proposta acadêmica do curso. 

Além do artigo científico, o TCC deverá conter ou ser acompanhado de produto 

técnico aplicado obrigatório, cuja tipologia, requisitos, forma de apresentação e vínculo com a 

pesquisa serão definidos em ato do Coordenador da Pós-Graduação que discipline as áreas de 

concentração, linhas de pesquisa, temáticas e produtos técnicos. O produto não substitui o 

artigo científico e deverá decorrer logicamente do problema, dos resultados ou das 

proposições desenvolvidas na pesquisa. 
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12.1 Orientação 

O desenvolvimento do TCC compreenderá 5 (cinco) encontros individuais de 

orientação com Professor Orientador, formalmente registrados, sem prejuízo das aulas, 

atividades assíncronas, estudos, entregas e demais formas de acompanhamento previstas para 

o componente curricular. Os encontros destinam-se ao planejamento, acompanhamento 

metodológico e acadêmico, análise de versões e preparação do trabalho para avaliação. 

A forma de registro, a periodicidade, a possibilidade de realização presencial ou 

remota, as responsabilidades do orientando e do orientador e os procedimentos de substituição 

ou redistribuição serão detalhados no Regulamento do TCC e em atos complementares. 

12.2 Depósito e avaliação ordinária sem apresentação oral 

Como regra ordinária, o TCC será submetido à avaliação documental, sem 

apresentação oral, por meio do sistema institucional oficialmente adotado pela ESPP para 

gestão do trabalho final. O sistema deverá permitir o depósito dos arquivos exigidos, o 

encaminhamento aos avaliadores, o registro das fichas individuais, das notas, das 

manifestações, das correções e do resultado final. 

A avaliação será realizada por 3 (três) membros: 

I – Professor Orientador; 

II – Avaliador 1, obrigatoriamente interno da Diretoria-Geral de Polícia Penal; 

III – Avaliador 2, que poderá ser interno ou externo, conforme designação 

institucional. 

Na modalidade sem apresentação oral, cada membro atribuirá nota de 0,00 a 10,00 ao 

trabalho, conforme ficha e critérios definidos no Regulamento do TCC. A nota final 

corresponderá à média aritmética das três notas individuais, exigindo-se resultado mínimo 7,0 

para aprovação, sem prejuízo das correções obrigatórias que forem determinadas. 

12.3 Possibilidade de banca presencial com apresentação oral 

Por ato do Coordenador da Pós-Graduação, determinados TCCs poderão ser 

submetidos a banca presencial com apresentação oral e arguição. A seleção deverá observar 

critérios objetivos previamente definidos e comunicados, compatíveis com a finalidade 

acadêmica da apresentação, preservando tratamento isonômico e transparência. 

Nessa modalidade, a nota atribuída por cada avaliador será composta por até 7,0 (sete) 

pontos referentes ao trabalho escrito e até 3,0 (três) pontos referentes à apresentação oral e à 



14 

arguição, totalizando 10,0 (dez) pontos. A nota final do TCC continuará correspondendo à 

média aritmética das três notas individuais. 

12.4 Regulamentação específica 

O Regulamento do TCC, aprovado por ato do Coordenador da Pós-Graduação nos 

limites deste PPC, disciplinará orientação, depósitos, admissibilidade, composição e 

qualificação dos avaliadores, fichas, critérios, prazos, correções, versão final, integridade 

acadêmica, proteção de dados, direitos autorais, divulgação e demais procedimentos de 

execução do componente. 

13 ESTÁGIO SUPERVISIONADO 

O Estágio Supervisionado – Execução Supervisionada de Atividades de Polícia Penal 

no Âmbito da DGPP possui 100 horas-aula e constitui componente obrigatório de integração 

entre a formação acadêmica e os ambientes reais de trabalho da Polícia Penal. A carga horária 

compreende 80 horas presenciais de vivência e execução supervisionada e 20 horas 

assíncronas destinadas aos registros, à sistematização da experiência e à elaboração do 

Relatório Final de Estágio. 

As atividades poderão ser desenvolvidas em unidades prisionais, setores 

administrativos, estruturas especializadas e outros ambientes institucionais da DGPP 

adequados aos objetivos do curso, sob supervisão direta de policiais penais designados como 

preceptores ou supervisores. A participação do discente deverá respeitar legalidade, ética, 

direitos humanos, sigilo, proteção de dados, protocolos de segurança e os limites de sua 

condição acadêmica e funcional. 

A integralização do estágio exigirá cumprimento da carga horária prevista, registros de 

frequência e atividades, avaliação do desempenho pelo supervisor ou preceptor e entrega do 

Relatório Final ou instrumento acadêmico equivalente definido pela Coordenação. A forma de 

composição da nota observará a escala geral do curso e os instrumentos específicos do 

estágio. 

14 CORPO DOCENTE E ORGANIZAÇÃO ACADÊMICA 

O corpo docente titular apresentado para o ciclo de recredenciamento é composto por 

9 (nove) professores com titulação stricto sensu concluída. A composição reúne 3 (três) 

doutores e 6 (seis) mestres, totalizando 100% do quadro titular com titulação em nível de 
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mestrado ou doutorado. Para fins regulatórios, considera-se o mais alto grau concluído e 

comprovado, sem computar pós-doutorado como grau acadêmico autônomo. 

 

Quadro 2 – Nominata docente titular de referência para o ciclo 2026 

Professor titular Titulação concluída Categoria 
ROSELY MARIA DOS SANTOS Mestre em Direitos Humanos – UFG (2023) Mestre 

RAFAEL BARREIRA ALVES Mestre em Direito Constitucional Econômico – UNIALFA (2021) Mestre 

MARIA FLORA RIBEIRO COSTA Doutora em Direitos Humanos – UFG (2024); Mestre em Educação – 

UFG (2007) Doutora 

MARCIO TADEU BRITO 

FIRMINO Mestre em Gestão, Educação e Tecnologia – UEG (2026) Mestre 

JOSIMAR PIRES NICOLAU DO 

NASCIMENTO Mestre em Engenharia de Produção – UFG (2025) Mestre 

GUILHERME SOARES VIEIRA Doutor em Direitos Humanos – UFG (2024); Mestre em Sociedade, 

Tecnologia e Meio Ambiente – UniEVANGÉLICA (2019) Doutor 

EDUARDO DE ALMEIDA 

RUFINO Mestre em Ciências das Religiões – UFPB (2019) Mestre 

ANDERSON LUIZ BRASIL SILVA 
Doutor em Direitos Humanos – UFG (2026); Doutor em Função 

Social do Direito – FADISP (2022); Mestre em Direito – UNESA 

(2017) 
Doutor 

ALINE RACHEL GONÇALVES 

COSTA Mestre em Economia do Setor Público – UnB (2023) Mestre 

 

Quadro 3 – Distribuição da titulação do corpo docente titular 

Categoria Quantidade Percentual 
Doutores 3 33,33% 
Mestres 6 66,67% 

Especialistas 0 0,00% 
Titulação stricto sensu 9 100,00% 

 

A distribuição dos professores entre as disciplinas será formalizada por oferta, 

observada a aderência entre formação, experiência e conteúdo. A organização acadêmica 

poderá vincular dois professores titulares à Metodologia de Pesquisa na Execução Penal e 

dois ao TCC, em razão da natureza transversal, científica e orientadora desses componentes, 

mantendo um Professor Responsável pela Disciplina para coordenação acadêmico-didática. 

Os Docentes Especialistas Colaboradores que participarem de módulos ou tópicos 

específicos serão identificados separadamente nos registros da oferta. Sua participação não 

deverá ser utilizada para modificar artificialmente os percentuais do corpo docente titular e 

somente integrará cálculo regulatório se houver formal incorporação à nominata do curso para 

a respectiva oferta, nos termos da norma aplicável. 

15 COORDENAÇÃO, NDE E GOVERNANÇA DO CURSO 

A Coordenação da Pós-Graduação será exercida pelo Professor Anderson Luiz Brasil 

Silva, formalmente designado pela autoridade competente, Policial Penal e integrante do 

corpo docente titular do curso. O Coordenador possui dois títulos de Doutorado concluídos, 
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além de Mestrado em Direito, apresentando formação acadêmica e experiência profissional 

compatíveis com a natureza interdisciplinar, jurídico-institucional e técnico-profissional da 

Pós-Graduação. Compete-lhe coordenar a execução acadêmica deste PPC, acompanhar o 

calendário e as turmas, articular professores, Docentes Especialistas Colaboradores e 

orientadores, assegurar os registros acadêmicos, acompanhar os processos de avaliação, 

promover a interlocução com o NDE e com as demais instâncias acadêmicas da ESPP e 

expedir os atos acadêmicos complementares expressamente autorizados por este PPC. 

O Núcleo Docente Estruturante – NDE constitui instância de apoio à concepção, 

consolidação, acompanhamento e atualização do PPC, com atuação na análise da matriz, 

ementas, bibliografias, aderência docente, avaliação do curso e necessidades de 

aperfeiçoamento. Sua constituição originária decorre da Portaria DGPP nº 70/2024, devendo a 

composição vigente ser mantida e atualizada por ato próprio. 

A governança do curso articula Coordenação, NDE, Direção da ESPP, Conselho 

Pedagógico, Seção de Pesquisa e Pós-Graduação, Secretaria Acadêmica e Comissão Própria 

de Avaliação – CPA, respeitadas as competências regimentais de cada instância e a autoridade 

institucional da Diretoria-Geral de Polícia Penal como mantenedora. 

16 INFRAESTRUTURA ACADÊMICA E AMBIENTES DE FORMAÇÃO 

A sede da ESPP, localizada na Avenida Goiás, nº 1500, Quadra 124, Lote 156E, Setor 

Central, Goiânia/GO, dispõe de salas de aula, biblioteca, laboratório de informática, auditório, 

sala de professores, ambientes administrativos e demais espaços de apoio acadêmico. A 

infraestrutura deverá ser utilizada de acordo com a quantidade de turmas, o calendário, a 

natureza das atividades e os requisitos de acessibilidade e segurança. 

A Escola conta também com o Centro de Treinamento instituído no âmbito da DGPP e 

vinculado administrativa, técnica e pedagogicamente à ESPP. O ambiente possui espaços 

destinados a atividades práticas e duas salas de aula cuja capacidade documental totaliza 150 

lugares: Sala 01, com 73 lugares, e Sala 02, com 77 lugares. 

A utilização do Centro de Treinamento e de outros ambientes institucionais como 

locais acadêmicos complementares observará a natureza da atividade, a autorização 

regulatória aplicável e o planejamento da oferta. Para o Estágio Supervisionado, poderão ser 

utilizados campos de prática em unidades prisionais e setores da DGPP formalmente 

definidos pela Coordenação. 

A proposta de ampliação da capacidade de oferta para até 500 vagas se fundamenta na 

articulação entre a estrutura originalmente utilizada na sede e a nova capacidade 
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complementar demonstrada pelo Centro de Treinamento, ficando sua efetivação condicionada 

à apreciação do CEE/GO e ao dimensionamento de turmas compatível com os espaços 

efetivamente disponibilizados. 

17 BIBLIOTECA, ACERVO E POLÍTICA BIBLIOGRÁFICA 

A Biblioteca da ESPP integra o suporte acadêmico do curso e mantém acervo físico e 

digital organizado em sistema BIBLIVRE. A política bibliográfica tem como diretriz a 

correspondência entre as ementas do PPC, as bibliografias básicas e complementares, o 

acervo existente e o planejamento de atualização e expansão. 

As referências de cada disciplina foram revistas à luz do acervo catalogado, dos 

materiais digitais institucionalmente disponíveis e das aquisições formalmente realizadas ou 

em processo de recebimento. A indicação de uma obra no ementário representa sua 

pertinência acadêmica para a disciplina e não se confunde com a declaração de que todos os 

exemplares físicos já foram recebidos, conferidos e tombados. 

Obras adquiridas e ainda em fase de entrega poderão integrar as bibliografias do curso 

quando sua aquisição estiver documentalmente formalizada, devendo a Biblioteca manter 

controle de recebimento, catalogação e disponibilização. A situação patrimonial e quantitativa 

do acervo será demonstrada em relatório específico, evitando que o PPC seja utilizado como 

inventário. 

O acervo digital inclui referências técnicas atualizadas, entre elas a obra Atendimento 

pré-hospitalar: abordagem prática, 1ª edição, Manole, 2025, catalogada em formato digital no 

relatório de tombo atualizado. Essa incorporação fortalece diretamente o suporte bibliográfico 

da disciplina Segurança e Disciplina, especialmente no conteúdo de Atendimento Pré-

Hospitalar Tático. 

18 TECNOLOGIA EDUCACIONAL E REGISTROS ACADÊMICOS 

A tecnologia educacional será utilizada como suporte às atividades presenciais, 

assíncronas, de pesquisa e de gestão acadêmica. A ESPP poderá utilizar ambiente virtual de 

aprendizagem e sistemas institucionais para disponibilização de materiais, atividades, 

comunicação, registros, frequência, avaliação e gestão de TCC, desde que a função de cada 

solução esteja formalmente definida e adequada às regras de proteção de dados e segurança 

institucional. 

As atividades assíncronas deverão produzir evidência de participação ou entrega 

acadêmica e permanecer vinculadas ao diário, plano de ensino ou registro equivalente. No 
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TCC, o sistema institucional adotado deverá permitir rastreabilidade do depósito, 

encaminhamento, avaliação, correções e versão final. 

A adoção, substituição ou integração progressiva de sistemas poderá ocorrer por 

decisão administrativa da ESPP, sem necessidade de alteração do PPC, desde que preservadas 

as funcionalidades acadêmicas, os registros, a proteção de dados e os requisitos regulatórios 

da oferta. 

19 APOIO DISCENTE, ACESSIBILIDADE E INCLUSÃO 

O apoio discente compreenderá orientação acadêmica, atendimento pela Coordenação 

e Secretaria Acadêmica, acesso a materiais e sistemas, suporte ao desenvolvimento do Projeto 

de Pesquisa e do TCC, orientação de estágio e encaminhamento das demandas acadêmicas às 

instâncias competentes. 

A ESPP observará as políticas institucionais de acessibilidade arquitetônica, 

pedagógica, comunicacional e atitudinal, promovendo adaptações razoáveis e medidas de 

inclusão compatíveis com as necessidades formalmente apresentadas e com as exigências de 

segurança próprias dos ambientes de Polícia Penal. 

Os canais oficiais de ouvidoria, atendimento e comunicação da Administração Pública 

e da DGPP poderão ser utilizados pelos discentes para manifestações, sem prejuízo das vias 

acadêmicas internas previstas no Regimento e nos atos do curso. 

20 AVALIAÇÃO DO CURSO E AUTOAVALIAÇÃO 

A avaliação do curso integrará o sistema institucional de autoavaliação da ESPP. A 

CPA coordenará o ciclo de avaliação institucional nos termos de suas competências, e a 

Coordenação da Pós-Graduação deverá produzir e preservar dados que permitam acompanhar 

qualidade acadêmica, execução curricular, desempenho docente, percepção discente, 

infraestrutura, biblioteca, tecnologia e resultados do curso. 

Poderão ser aplicados instrumentos de avaliação de disciplinas, docentes, serviços de 

apoio e experiência discente, além de avaliação global ao final da oferta. Os resultados 

deverão ser sistematizados e utilizados pelo NDE, pela Coordenação e pelas instâncias 

institucionais na revisão de planos de ensino, bibliografias, metodologias, organização 

docente e futuras atualizações do PPC. 

A avaliação externa realizada pelo CEE/GO integra o processo regulatório e deverá ser 

considerada em conjunto com a autoavaliação e os registros acadêmicos internos, sem 

atribuição retroativa de resultados ou relatórios não produzidos. 
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21 CERTIFICAÇÃO, INTEGRALIZAÇÃO E GUARDA DOCUMENTAL 

Terá direito ao certificado de especialista o discente que cumprir integralmente as 

exigências de matrícula e frequência, obtiver aprovação em todos os componentes 

curriculares, integralizar a carga horária total de 500 horas, concluir o Estágio 

Supervisionado, aprovar o TCC e entregar a versão final nos termos do Regulamento. 

Os certificados e históricos deverão observar a legislação educacional aplicável, o ato 

autorizativo do curso e os registros acadêmicos da ESPP, contendo as informações exigidas 

sobre componentes, cargas horárias, desempenho, corpo docente e demais elementos 

regulamentares. 

A Secretaria Acadêmica manterá guarda e rastreabilidade dos documentos de 

matrícula, frequência, avaliação, estágio, TCC, resultados e certificação, em meio físico ou 

eletrônico, conforme as normas de gestão documental, proteção de dados e preservação do 

acervo acadêmico. 

22 PERIODICIDADE, CALENDÁRIO E ORGANIZAÇÃO DAS OFERTAS 

As ofertas do curso serão organizadas conforme demanda institucional, 

disponibilidade de vagas, capacidade acadêmica, infraestrutura, corpo docente e planejamento 

da DGPP/ESPP. O calendário definirá períodos de aula, atividades assíncronas, estágio, 

Projeto de Pesquisa, orientação de TCC, depósitos e demais marcos acadêmicos. 

A distribuição de turmas deverá respeitar a capacidade dos ambientes e assegurar 

condições adequadas de ensino. A programação poderá utilizar turnos e cronogramas 

diferenciados, inclusive com atividades práticas em ambientes específicos, sem alteração da 

carga horária total ou dos elementos essenciais da matriz. 

23 EMENTÁRIO, COMPETÊNCIAS E BIBLIOGRAFIAS POR DISCIPLINA 

As bibliografias abaixo constituem referências acadêmicas básicas e complementares 

para o desenvolvimento das ementas. O Plano de Desenvolvimento e Operacionalização 

Didático-Pedagógica poderá indicar referências adicionais por módulo ou tópico, inclusive 

normas, manuais e publicações técnicas atualizadas, sem redução da bibliografia aqui 

definida. 

23.1 ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA – D1 

Carga horária: 80 h/a (68 presenciais + 12 assíncronas). 
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Ementa: 

Cronologia Histórica do Sistema Prisional de Goiás e a Polícia Penal como Órgão de 

Segurança Pública. Sistemas de Informações e de Gestão de Polícia Penal. Atuação da Polícia 

Penal no Combate às Organizações Criminosas. Procedimento para Apuração de Faltas 

Disciplinares no Âmbito da Execução Penal. Regulamento e Atos Normativos da Polícia 

Penal do Estado de Goiás. Inteligência de Polícia Penal. Procedimento Cartorário no Âmbito 

da Polícia Penal. Gerenciamento de Crises e Mediação de Conflitos na Polícia Penal. 

Procedimento Operacional Padrão – POP. 

Competências específicas: 

• compreender a evolução institucional do sistema prisional goiano e a Polícia Penal como 

órgão de segurança pública; 

• utilizar criticamente sistemas de informação e gestão, rotinas administrativas e 

procedimentos cartorários; 

• aplicar fundamentos do regime disciplinar e dos procedimentos de apuração no âmbito da 

execução penal; 

• interpretar atos normativos internos e procedimentos operacionais padronizados; 

• compreender inteligência penitenciária, enfrentamento às organizações criminosas, gestão 

de crises e mediação de conflitos. 

Bibliografia básica: 

BRASILEIRO DE LIMA, Renato. Manual de execução penal. São Paulo: JusPodivm, 2026. 

MARCÃO, Renato. Curso de execução penal. 22. ed. São Paulo: Saraiva, 2026. 

NUCCI, Guilherme de Souza. Curso de execução penal. 9. ed. Rio de Janeiro: Forense, 

2026. 

SILVA, Mazukyevicz Ramon Santos do Nascimento. Polícia Penal: história, teoria e prática. 

1. ed. Rio de Janeiro: Letras e Versos, 2026. 

GOIÁS. Diretoria-Geral de Polícia Penal. Procedimentos Operacionais Padrão, manuais e 

atos normativos vigentes aplicáveis à gestão, inteligência, disciplina e rotinas 

penitenciárias. 

Bibliografia complementar: 

BRASIL. Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984. Institui a Lei de Execução Penal. Texto 

consolidado. 

BRASIL. Lei nº 12.850, de 2 de agosto de 2013. Define organização criminosa e dispõe 

sobre a investigação criminal e os meios de obtenção da prova. Texto consolidado. 

AMORIM, Carlos. CV-PCC: a irmandade do crime. 3. ed. Rio de Janeiro: Record, 2015. 

SOUZA, Percival de. O sindicato do crime: PCC e outros grupos. Rio de Janeiro: Ediouro, 

2006. 
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LARA, Caio Augusto Souza; MAURO, Luis. Noções de gerenciamento de crises e de 

conflitos no sistema prisional. Belo Horizonte: CAED-UFMG, 2014. 

23.2 RELAÇÕES HUMANAS E REINSERÇÃO SOCIAL – D2 

Carga horária: 60 h/a (54 presenciais + 6 assíncronas). 

Ementa: 

Direitos Humanos e Execução Penal. Políticas Penais e Serviços Penais. Dos Direitos, 

dos Deveres e da Disciplina no Contexto da Execução Penal. Das Assistências Previstas na 

Lei de Execução Penal. Práticas de Reinserção Social e Tratamento Penitenciário. 

Monitoração Eletrônica como Alternativa à Prisão. Política de Saúde no Sistema Prisional. 

Competências específicas: 

• aplicar fundamentos de direitos humanos e políticas penais no contexto da execução penal; 

• compreender direitos, deveres e disciplina da pessoa privada de liberdade; 

• articular assistências da LEP, fluxos institucionais, reinserção social, tratamento 

penitenciário e política de saúde; 

• compreender fundamentos legais, tecnológicos e gerenciais da monitoração eletrônica e das 

alternativas penais. 

Bibliografia básica: 

ARENDT, Hannah. A condição humana. 13. ed. rev. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 

2017. 

CASTILHO, Ricardo. Direitos humanos. 5. ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2018. 

MARCÃO, Renato. Curso de execução penal. 22. ed. São Paulo: Saraiva, 2026. 

SAMUEL, Fernando Oliveira. Execução penal: entre o dever punitivo e a liberdade. 

Salvador: JusPodivm, 2022. 

LEAL, César Barros. Vigilância eletrônica à distância: instrumento de controle e alternativa 

à prisão na América Latina. Curitiba: Juruá, 2011. 

Bibliografia complementar: 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Texto consolidado. 

BRASIL. Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984. Institui a Lei de Execução Penal. Texto 

consolidado. 

BRASIL. Ministério da Saúde; Ministério da Justiça. Portaria Interministerial nº 1, de 2 

de janeiro de 2014. Institui a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas 

Privadas de Liberdade no Sistema Prisional – PNAISP. 

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA; PROGRAMA DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O 

DESENVOLVIMENTO; DEPARTAMENTO PENITENCIÁRIO NACIONAL. Modelo de 

gestão para monitoração eletrônica de pessoas. Brasília, DF: CNJ, 2020. 

Publicações e protocolos institucionais vigentes relacionados às assistências, reinserção 

social, saúde prisional e monitoração eletrônica. 
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23.3 SERVIDOR PENITENCIÁRIO – D3 

Carga horária: 60 h/a (54 presenciais + 6 assíncronas). 

Ementa: 

Qualidade de Vida e Atenção à Saúde Mental do Policial Penal. Princípios e Normas 

de Condutas Éticas do Policial Penal. Transgressões Disciplinares Aplicáveis ao Policial 

Penal. Crimes Praticados contra a Administração Pública no âmbito da Polícia Penal. Crimes 

de Abuso de Autoridade e Tortura no Contexto Prisional. 

Competências específicas: 

• reconhecer fatores ocupacionais relacionados à saúde mental, qualidade de vida e 

desempenho profissional; 

• aplicar ética pública, postura profissional e tomada de decisão responsável em contexto de 

custódia; 

• compreender disciplina funcional, transgressões e responsabilização administrativa; 

• identificar crimes funcionais, abuso de autoridade, tortura, limites jurídicos e deveres de 

documentação e reporte. 

Bibliografia básica: 

DEJOURS, Christophe. A loucura do trabalho: estudo de psicopatologia do trabalho. São 

Paulo: Cortez-Oboré. 

ARISTÓTELES. Ética a Nicômaco. 6. ed. São Paulo: Martin Claret, 2001. 

NINO, Carlos Santiago. Ética e direitos humanos. São Leopoldo: Unisinos, 2011. 

NUCCI, Guilherme de Souza. Leis penais e processuais penais comentadas. Rio de Janeiro: 

Forense. 

PRADO, Luiz Regis. Curso de direito penal brasileiro: volume único. 19. ed. Rio de 

Janeiro: Forense, 2021. 

Bibliografia complementar: 

BRASIL. Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940. Código Penal. Texto 

consolidado. 

BRASIL. Lei nº 9.455, de 7 de abril de 1997. Define os crimes de tortura e dá outras 

providências. 

BRASIL. Lei nº 13.869, de 5 de setembro de 2019. Dispõe sobre os crimes de abuso de 

autoridade. Texto consolidado. 

GOIÁS. Lei nº 20.756, de 28 de janeiro de 2020. Dispõe sobre o regime jurídico dos 

servidores públicos civis do Estado de Goiás, das autarquias e fundações públicas estaduais. 

GOIÁS. Decreto nº 9.837, de 23 de março de 2021. Institui o Código de Ética e Conduta 

Profissional do Servidor e da Alta Administração da administração pública direta, autárquica 

e fundacional do Poder Executivo estadual. 
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23.4 SEGURANÇA E DISCIPLINA – D4 

Carga horária: 80 h/a (80 presenciais + 0 assíncronas). 

Ementa: 

Rotinas de Segurança no contexto da Polícia Penal. Escoltas, Transferências e 

Recambiamentos de Privados de Liberdade. Emprego de Tecnologias Menos Letais pela 

Polícia Penal. Técnicas de Armamento e Tiro da Polícia Penal. Atendimento Pré-Hospitalar 

Tático no âmbito da Polícia Penal. Operações Especiais Penitenciárias e Intervenção Tática no 

Âmbito da Polícia Penal. 

Competências específicas: 

• executar e analisar rotinas de segurança penitenciária, controle e resposta a incidentes; 

• planejar escoltas, transferências e recambiamentos com gestão de risco, padronização e 

registro; 

• aplicar fundamentos de armamento, tiro e segurança no manuseio nos limites da capacitação 

recebida; 

• aplicar protocolos de atendimento pré-hospitalar tático no limite da capacitação recebida; 

• compreender critérios legais, técnicos e operacionais de emprego de tecnologias menos 

letais e intervenção tática em ambiente prisional. 

Bibliografia básica: 

GOIÁS. Diretoria-Geral de Polícia Penal. Procedimentos Operacionais Padrão e atos 

normativos vigentes sobre segurança, escoltas, armamento, tecnologias menos letais e 

intervenção penitenciária. 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE MEDICINA DE EMERGÊNCIA – ABRAMEDE. 

Atendimento pré-hospitalar: abordagem prática. Editores Guilherme Sendtko Resener et al. 

1. ed. Barueri, SP: Manole, 2025. 

BRASIL. Ministério da Justiça e Segurança Pública. Secretaria Nacional de Segurança 

Pública. Atendimento Pré-Hospitalar Tático para Profissionais de Segurança Pública: 

nível básico: manual do aluno. 1. ed. Brasília, DF: MJSP/SENASP, 2025. 

BRASIL. Ministério da Justiça e Segurança Pública. Portaria nº 98, de 1º de julho de 

2022. Cria a Diretriz Nacional de Atendimento Pré-Hospitalar Tático para Profissionais de 

Segurança Pública – APH-Tático. 

GOIÁS. Corpo de Bombeiros Militar. Manual Operacional de Bombeiros: resgate pré-

hospitalar. Goiânia: CBMGO, 2016. 

Bibliografia complementar: 

BRASIL. Lei nº 13.060, de 22 de dezembro de 2014. Disciplina o uso dos instrumentos de 

menor potencial ofensivo pelos agentes de segurança pública, em todo o território nacional. 
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BRASIL. Decreto nº 12.341, de 23 de dezembro de 2024. Regulamenta a Lei nº 

13.060/2014 para disciplinar o uso da força e dos instrumentos de menor potencial ofensivo 

pelos profissionais de segurança pública. 

BRASIL. Ministério da Justiça e Segurança Pública. Portaria MJSP nº 855, de 17 de 

janeiro de 2025. Regulamenta o Decreto nº 12.341/2024 e estabelece diretrizes sobre o uso 

da força pelos profissionais de segurança pública. 

BRASIL. Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984. Institui a Lei de Execução Penal. Texto 

consolidado. 

Manuais técnicos homologados e materiais institucionais vigentes aplicáveis ao conteúdo 

efetivamente ministrado. 

23.5 METODOLOGIA DE PESQUISA NA EXECUÇÃO PENAL – D5 

Carga horária: 60 h/a (40 presenciais + 20 assíncronas). 

Ementa: 

Conhecimento científico, ciência e pesquisador. Escrita acadêmica e produção 

científica. Métodos de pesquisa e fundamentos dos métodos quantitativos e qualitativos. 

Abordagens e técnicas de coleta de dados. Processos dedutivo e indutivo. Métodos 

descritivos, inferenciais e analíticos de tratamento de dados. Análise de dados e ferramentas 

aplicadas à pesquisa. Questões éticas, integridade acadêmica, proteção de dados, segurança 

institucional, exequibilidade e financiamento. Elementos para elaboração do Projeto de 

Pesquisa. Fundamentos para desenvolvimento do artigo científico e do produto técnico 

aplicado no Trabalho de Conclusão de Curso. 

Competências específicas: 

• formular tema, problema, objetivos, justificativa e desenho de pesquisa aplicados à execução 

penal; 

• selecionar abordagens qualitativas, quantitativas ou mistas, fontes, técnicas de coleta e 

estratégias de análise; 

• aplicar princípios de ética, integridade científica, proteção de dados, sigilo e rastreabilidade 

metodológica; 

• produzir e avaliar criticamente dados e evidências com apoio de ferramentas adequadas; 

• elaborar Projeto de Pesquisa completo, vinculado a área de concentração e linha de pesquisa 

institucional, apto a orientar o TCC. 

Bibliografia básica: 

GIL, Antonio Carlos. Como elaborar projetos de pesquisa. 6. ed. 3. reimpr. São Paulo: 

Atlas, 2019. 

FLICK, Uwe. Introdução à metodologia de pesquisa: um guia para iniciantes. Porto Alegre: 

Penso, 2023. 
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CRESWELL, John W.; CRESWELL, J. David. Projeto de pesquisa: métodos qualitativo, 

quantitativo e misto. 6. ed. Porto Alegre: Penso, 2022. 

YIN, Robert K. Pesquisa qualitativa do início ao fim. Porto Alegre: Penso, 2021. 

BARDIN, Laurence. Análise de conteúdo. Lisboa: Edições 70, 2022. 

Bibliografia complementar: 

SEVERINO, Antônio Joaquim. Metodologia do trabalho científico. São Paulo: Cortez, 

2013. 

MARCONI, Marina de Andrade; LAKATOS, Eva Maria. Fundamentos de metodologia 

científica. 6. ed. São Paulo: Atlas, 2006. 

PEROVANO, Dalton Gean. Manual de metodologia científica para a segurança pública e 

defesa social. Curitiba: Juruá, 2014. 

TRIVIÑOS, Augusto Nibaldo Silva. Introdução à pesquisa em ciências sociais: a pesquisa 

qualitativa em educação. São Paulo: Atlas, 2013. 

ABNT. NBR 15287:2025. Informação e documentação – Projeto de pesquisa – Apresentação. 

Rio de Janeiro: ABNT, 2025. 

23.6 TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO – TCC – DESP1 

Carga horária: 60 h/a (48 presenciais + 12 assíncronas). 

Ementa: 

Desenvolvimento individual do Trabalho de Conclusão de Curso a partir do Projeto de 

Pesquisa aprovado. Enquadramento em área de concentração e linha de pesquisa institucional. 

Execução da pesquisa básica ou aplicada vinculada à Polícia Penal e à execução penal. 

Estrutura, redação, normalização e integridade do artigo científico. Ética, proteção de dados, 

sigilo e segurança institucional. Elaboração e entrega obrigatória de produto técnico aplicado. 

Orientação acadêmica, depósito, avaliação documental por banca examinadora e, quando 

determinada por ato do Coordenador da Pós-Graduação, apresentação oral presencial e 

arguição. Correções, depósito final e divulgação responsável. 

Competências específicas: 

• desenvolver pesquisa individual coerente com o Projeto de Pesquisa aprovado e com a linha 

de pesquisa escolhida; 

• produzir artigo científico com autoria, rigor metodológico, integridade acadêmica e 

contribuição pertinente à Polícia Penal ou à execução penal; 

• desenvolver produto técnico aplicado decorrente da pesquisa, conforme regulamentação 

específica; 

• cumprir os cinco encontros de orientação previstos no percurso acadêmico e os depósitos 

definidos pela Coordenação; 
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• submeter o trabalho à avaliação documental e, quando determinado, à apresentação oral e 

arguição, realizando as correções exigidas. 

Bibliografia básica: 

ABNT. NBR 6022:2018. Informação e documentação – Artigo em publicação periódica 

técnica e/ou científica – Apresentação. Rio de Janeiro: ABNT, 2018. 

ABNT. NBR 6023:2025. Informação e documentação – Referências – Elaboração. Rio de 

Janeiro: ABNT, 2025. 

ABNT. NBR 10520:2023. Informação e documentação – Citações em documentos – 

Apresentação. Rio de Janeiro: ABNT, 2023. 

GIL, Antonio Carlos. Como elaborar projetos de pesquisa. 6. ed. 3. reimpr. São Paulo: 

Atlas, 2019. 

SEVERINO, Antônio Joaquim. Metodologia do trabalho científico. São Paulo: Cortez, 

2013. 

Bibliografia complementar: 

ABNT. NBR 14724:2024. Informação e documentação – Trabalhos acadêmicos – 

Apresentação. Rio de Janeiro: ABNT, 2024. 

ABNT. NBR 6028:2021. Informação e documentação – Resumo, resenha e recensão – 

Apresentação. Rio de Janeiro: ABNT, 2021. 

VOLPATO, Gilson Luiz. Método lógico para redação científica. Botucatu: Best Writing, 

2022. 

Normas institucionais vigentes da ESPP sobre TCC, áreas de concentração, linhas de 

pesquisa, temáticas e produtos técnicos aplicados. 

Bibliografia específica da área de concentração e da linha de pesquisa escolhidas pelo 

discente. 

23.7 ESTÁGIO SUPERVISIONADO – EXECUÇÃO SUPERVISIONADA DE 

ATIVIDADES DE POLÍCIA PENAL NO ÂMBITO DA DGPP – DESP2 

Carga horária: 100 h/a (80 presenciais + 20 assíncronas). 

Ementa: 

Vivência prática e supervisionada do trabalho da Polícia Penal em unidades prisionais 

e setores administrativos da DGPP, com aplicação integrada dos conhecimentos, métodos e 

procedimentos desenvolvidos no curso. Acompanhamento de rotinas de segurança e 

disciplina, administração e gestão, execução penal e assistências, ética e atuação profissional, 

sempre sob supervisão direta, sem autonomia funcional ou substituição de servidor. Controle 

de frequência, registro das atividades e competências, observância da legalidade, dos direitos 

humanos, do sigilo, da proteção de dados e da segurança institucional, elaboração do 

Relatório Final de Estágio e avaliação de desempenho. 

Competências específicas: 
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• integrar conhecimentos do curso em atividades administrativas e operacionais 

supervisionadas no âmbito da DGPP; 

• atuar com legalidade, ética, segurança, confidencialidade e responsabilidade profissional; 

• observar e participar de rotinas compatíveis com os objetivos formativos, sempre sob 

supervisão direta; 

• registrar as atividades e refletir criticamente sobre a prática por meio do Relatório Final de 

Estágio e instrumentos definidos pela Coordenação. 

Bibliografia básica: 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Texto consolidado. 

BRASIL. Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984. Institui a Lei de Execução Penal. Texto 

consolidado. 

MARCÃO, Renato. Curso de execução penal. 22. ed. São Paulo: Saraiva, 2026. 

SILVA, Mazukyevicz Ramon Santos do Nascimento. Polícia Penal: história, teoria e prática. 

1. ed. Rio de Janeiro: Letras e Versos, 2026. 

GOIÁS. Diretoria-Geral de Polícia Penal. Procedimentos Operacionais Padrão e atos 

normativos vigentes aplicáveis ao campo de estágio. 

Bibliografia complementar: 

BRASIL. Lei nº 13.869, de 5 de setembro de 2019. Dispõe sobre os crimes de abuso de 

autoridade. Texto consolidado. 

BRASIL. Lei nº 9.455, de 7 de abril de 1997. Define os crimes de tortura e dá outras 

providências. 

GOIÁS. Decreto nº 9.837, de 23 de março de 2021. Institui o Código de Ética e Conduta 

Profissional do Servidor e da Alta Administração do Poder Executivo estadual. 

GOIÁS. Lei nº 20.756, de 28 de janeiro de 2020. Dispõe sobre o regime jurídico dos 

servidores públicos civis do Estado de Goiás, das autarquias e fundações públicas estaduais. 

Relatórios, protocolos, manuais e atos institucionais vigentes da unidade ou campo de prática, 

observadas as regras de sigilo e segurança. 

24 ATOS ACADÊMICOS COMPLEMENTARES E COMPETÊNCIA 

REGULAMENTAR 

Para assegurar atualização operacional sem descaracterizar o PPC, fica reconhecida ao 

Coordenador da Pós-Graduação competência para expedir atos acadêmicos complementares 

destinados à execução do curso, observadas as normas superiores, o Regimento Interno da 

ESPP, as competências das instâncias colegiadas e a supervisão institucional da Direção da 

Escola e da Diretoria-Geral de Polícia Penal. 

Sem prejuízo de outros atos necessários, compete ao Coordenador disciplinar, por 

instrumentos próprios: 
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I – as áreas de concentração, as linhas de pesquisa, as temáticas e as tipologias de produtos 

técnicos aplicados vinculados ao TCC; 

II – o Regulamento do Trabalho de Conclusão de Curso, inclusive orientação, cinco 

encontros, depósitos, avaliação, bancas, fichas, correções e versão final; 

III – o Plano de Desenvolvimento e Operacionalização Didático-Pedagógica da Matriz 

Curricular, inclusive a organização das disciplinas por eixos, módulos e tópicos temáticos, a 

indicação de Professores Responsáveis e a atuação de Docentes Especialistas Colaboradores; 

IV – os calendários, cronogramas, formulários, templates, procedimentos de estágio, rotinas 

de registro acadêmico e demais medidas operacionais necessárias à execução da oferta. 

Os atos complementares não poderão alterar a denominação do curso, a carga horária 

total, a matriz curricular, as ementas, os objetivos essenciais, os critérios mínimos de 

aprovação ou outros elementos cuja modificação dependa de aprovação institucional ou 

regulatória. Alterações dessa natureza deverão observar o procedimento formal de revisão do 

PPC e, quando cabível, submissão ao CEE/GO. 

25 IMPLEMENTAÇÃO, ACOMPANHAMENTO E ATUALIZAÇÃO DO PPC 

A implementação deste PPC deverá ser acompanhada pela Coordenação da Pós-

Graduação, pelo NDE e pelas instâncias acadêmicas da ESPP. A execução curricular deverá 

manter aderência entre ementas, planos de ensino, módulos, docentes, bibliografias, 

avaliações, atividades assíncronas, estágio e TCC. 

A revisão do PPC poderá ocorrer diante de mudanças normativas, resultados de 

avaliação, aperfeiçoamento acadêmico, atualização do perfil profissional, alterações 

relevantes na infraestrutura ou necessidade de reorganização curricular. Toda revisão deverá 

preservar rastreabilidade documental, manifestação das instâncias competentes e submissão 

ao órgão regulador quando a alteração atingir matéria sujeita à sua aprovação. 

A versão ora consolidada será encaminhada no processo de recredenciamento da 

ESPP, juntamente com os demais instrumentos acadêmicos e institucionais. A adoção 

definitiva da nova denominação e das alterações dependentes de autorização externa 

observará a decisão do Conselho Estadual de Educação de Goiás. 

REFERÊNCIAS 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasília, DF: 

Presidência da República, 1988. Texto consolidado. 

BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e bases da 

educação nacional. Brasília, DF: Presidência da República, 1996. Texto consolidado. 
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CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO. Câmara de Educação Superior. Resolução 

CNE/CES nº 1, de 6 de abril de 2018. Estabelece diretrizes e normas para a oferta dos 

cursos de pós-graduação lato sensu denominados cursos de especialização. Brasília, DF: 

CNE/CES, 2018. 

GOIÁS. Conselho Estadual de Educação. Resolução CEE/PLENO nº 06, de 18 de 

setembro de 2015. Estabelece normas para credenciamento e recredenciamento de Escolas de 

Governo no Sistema Educativo do Estado de Goiás. Goiânia: CEE/GO, 2015. 

GOIÁS. Conselho Estadual de Educação. Resolução CEE/CP nº 06, de 2022. Altera o art. 

10 da Resolução CEE/PLENO nº 06/2015. Goiânia: CEE/GO, 2022. 

GOIÁS. Conselho Estadual de Educação. Resolução CEE/CP nº 04, de 25 de agosto de 

2023. Dispõe sobre normas para a educação superior no Sistema Educativo do Estado de 

Goiás. Goiânia: CEE/GO, 2023. 

GOIÁS. Conselho Estadual de Educação. Resolução CEE/CES nº 19, de 15 de março de 

2024. Credencia a Escola Superior de Polícia Penal como Escola de Governo e autoriza o 

Curso de Pós-Graduação lato sensu em Execução da Polícia Penal. Goiânia: CEE/GO, 2024. 

GOIÁS. Decreto nº 10.785, de 24 de setembro de 2025. Aprova o Regulamento da 

Diretoria-Geral de Polícia Penal – DGPP e dá outras providências. Goiânia: Governo do 

Estado de Goiás, 2025. 

GOIÁS. Diretoria-Geral de Polícia Penal. Portaria nº 70, de 4 de março de 2024. 

Constitui o Núcleo Docente Estruturante do Curso de Pós-Graduação lato sensu em Execução 

de Polícia Penal da ESPP. Goiânia: DGPP, 2024. 

GOIÁS. Diretoria-Geral de Polícia Penal. Portaria nº 248, de 15 de julho de 2026. Institui 

Comissão Interna de Instrução do Processo de Recredenciamento da ESPP. Goiânia: DGPP, 

2026. SEI nº 93211312. 

GOIÁS. Diretoria-Geral de Polícia Penal. Portaria nº 263, de 4 de agosto de 2026. Institui 

o Centro de Treinamento no âmbito da DGPP, vinculado administrativa, técnica e 

pedagogicamente à ESPP. Goiânia: DGPP, 2026. SEI nº 93953368. 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. ABNT NBR 6023:2025. 

Informação e documentação – Referências – Elaboração. Rio de Janeiro: ABNT, 2025. 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. ABNT NBR 10520:2023. 

Informação e documentação – Citações em documentos – Apresentação. Rio de Janeiro: 

ABNT, 2023. 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. ABNT NBR 14724:2024. 

Informação e documentação – Trabalhos acadêmicos – Apresentação. Rio de Janeiro: ABNT, 

2024. 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. ABNT NBR 15287:2025. 

Informação e documentação – Projeto de pesquisa – Apresentação. Rio de Janeiro: ABNT, 

2025. 
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